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1. Introdução 

 

A Lei nº 13.540/2017 modificou substancialmente a sistemática de incidência da 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (“CFEM”). Essa exação, que 

se amolda ao conceito de participação no resultado da exploração mineral, conforme art. 20, 

§ 1º, da Constituição (vide RE nº 228.800), incide em virtude do aproveitamento econômico de 

bens minerais.  

Esse aproveitamento econômico, por sua vez, considera-se ocorrido em três 

principais momentos, no regime jurídico introduzido pela Lei nº 13.540/2017: (i) venda; (ii) 

consumo; e (iii) arrematação em hasta pública.  

A incidência da CFEM na hipótese de consumo foi estabelecida, originalmente, 

pelo Decreto nº 01/1991. Naquele ato, determinou-se que referido momento de ocorrência do 

fato gerador seria verificado em duas hipóteses alternativas: inclusão da substância no campo 

de incidência do IPI ou descaracterização mineralógica. A ideia, aqui, é impedir que o royalty 

mineral seja mensurado sobre aquilo que não é minério, porque a transformação industrial (ou 

consumo) implica a obtenção de nova espécie de produto, sobre a qual não se pode cobrar uma 

exação destinada a incidir apenas sobre espécies minerais.  

Introduziu-se, em 1991, a seguinte lógica jurídica para o consumo: norma do 

decreto listou, exemplificativamente, processos industriais considerados pelo Poder Executivo 

como “beneficiamento mineral”, tais quais a sinterização, a calcinação e a coqueifação. Mas 

 
1 Sócio na William Freire Advogados. Graduado em Direito e Mestre em Direito Tributário pela Universidade 

Federal de Minas Gerais – UFMG. Mestrando em Direito Financeiro pela Universidade de São Paulo – USP. Pós-

Graduado pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET. Presidente do Instituto Mineiro de Direito 

Tributário – IMDT. Professor de Direito Tributário e Financeiro em cursos de Pós-Graduação e de Extensão. 
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isso, conforme a mesma norma, “desde que não resulte na descaracterização mineralógica das 

substâncias minerais processadas ou que não impliquem na sua inclusão no campo de 

incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados.”  

É dizer, os processos listados como exemplos de beneficiamento mineral, no 

Decreto nº 01/1991, apenas podem ser assim considerados desde que não haja inclusão da 

substância mineral no campo de incidência do IPI ou sua descaracterização mineralógica.  

Essa regra implica, em termos práticos, a seguinte metodologia: (i) verifica-se se 

determinado processo industrial faz surgir nova espécie de produto, cuja NCM esteja listada na 

Tabela de Incidência do IPI (“TIPI”), com alíquota 0% em diante; (ii) em caso positivo, está 

determinada a incidência da CFEM pela hipótese de consumo e, em caso negativo – notação 

Não Tributado (“NT”) na TIPI –, deve-se ainda verificar se houve descaracterização 

mineralógica.  

Isso significa que o primeiro critério (campo de incidência do IPI) configura 

presunção de consumo, justificada pela imunidade do IPI em operações com minerais (art. 155, 

§ 3º, da Constituição). O segundo critério, por sua vez, envolve a necessidade de prova da 

transformação industrial (chamada de descaracterização mineralógica pelo decreto).  

O então Departamento Nacional de Produção Mineral (“DNPM”), substituído pela 

Agência Nacional de Mineração (“ANM”), editou a Orientação Normativa (“ON”) nº 07/2012. 

Esse ato dispôs que “o único critério jurídico válido e eficaz”, para a caracterização do 

consumo, seria “a fase do processo de produção mineral anterior ao campo de incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados”. Isso, ao fundamento de que os diversos conflitos 

técnicos (laudos divergentes), verificados na comprovação da descaracterização mineralógica, 

levariam à ineficácia técnica dessa norma, que não poderia produzir efeitos até ser devidamente 

regulamentada.  

Por isso, o DNPM entendia que a norma do Decreto nº 01/1991, que lista 

exemplificativamente processos de beneficiamento mineral, não admitiria prova da 

transformação industrial, como sugere a parte final do dispositivo. Isto é, processos de 

sinterização, calcinação ou coqueifação, por exemplo, uma vez definidos juridicamente pelo 

decreto como beneficiamento, não poderiam ser demonstrados como transformação industrial.  

A Medida Provisória nº 789 manteve o consumo como fato gerador da CFEM, 

repetindo, parcialmente, a norma do Decreto nº 01/1991: (i) lista exemplificativa de processos 

de beneficiamento, que incluía sinterização, calcinação e coqueifação, mas (ii) dizendo que 
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consumo equivale à transformação industrial (obtenção de nova espécie de produto), ao invés 

de manter o critério da alternativa “campo de incidência do IPI” ou “descaracterização 

mineralógica” – que levava ao mesmo resultado/transformação industrial.  

A Lei nº 13.540/2017, por sua vez, foi promulgada sem a citação dos processos 

sinterização, calcinação e coqueifação como exemplos de beneficiamento mineral, ao 

fundamento de que configuram (e sempre configuraram) transformação industrial. 

O que se pretende investigar, neste artigo, pode ser resumido nas seguintes questões:  

1) A Orientação Normativa nº 07/2012 é válida?  

2) Ainda que seja válida, ela poderia ser aplicada a quaisquer casos, para impedir a 

ocorrência do fato gerador da CFEM na descaracterização mineralógica, ou apenas 

poderia ser aplicada em situações nas quais seja provado o conflito técnico, pela 

existência de provas divergentes sobre a descaracterização? 

3) Quais são os efeitos da exclusão, pela Lei nº 13.540/2017, dos processos 

sinterização, calcinação e coqueifação como exemplos de beneficiamento 

mineral? Tratar-se-ia de silêncio eloquente? Se sim, a norma decorrente do silêncio 

eloquente produziria efeitos meramente prospectivos ou poderia retroagir, como 

norma expletiva, para determinar que quaisquer casos de sinterização, calcinação 

e coqueifação nunca foram simples processos de beneficiamento mineral? 

Para responder a tais questionamentos, o presente trabalho se subdivide em um 

tópico conceitual, sobre os limites constitucionais à incidência da CFEM; passa pela 

apresentação do problema relativo à ON nº 07/2012 e a sua correta interpretação; culminando 

com a questão do silêncio eloquente na Lei nº 13.540/2017 e a norma expletiva referente aos 

processos sinterização, calcinação e coqueifação. 

 

2. Limites constitucionais para a incidência da CFEM 

 

O art. 20, § 1º, da Constituição determinou uma contrapartida à União, em virtude 

da exploração econômica dos seus bens, notadamente os recursos minerais. No mesmo 

dispositivo constitucional, determinou-se que essa contrapartida poderia ter duas estruturas ou 

naturezas, conforme o juízo de conveniência e oportunidade do legislador, compensação 

financeira ou participação no resultado da exploração:  
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§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, 

participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de 
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos 

minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou 

zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. 
– (grifei)  

 

Trata-se de uma regra de competência, que, por meio de reserva de lei, outorga ao 

Poder Legislativo uma opção (A ou B). Justamente por se tratar de uma opção, ela é limitada 

pelos contornos do que se pode optar por instituir. Isso significa três coisas: 

 

1) Participação no resultado da exploração mineral não é a mesma coisa que 

compensação financeira. Se fosse, não haveria efetiva opção ao Poder 

Legislativo;  

 

2) Logo, a participação no resultado da exploração mineral e a compensação 

financeira possuem traços conceituais rígidos, denotando, portanto, conceitos2 

definidos pela própria Constituição, e não tipos; 

 

3) Isso significa que o Poder Legislativo, se pode escolher entre a participação no 

resultado e a compensação financeira, deve obediência aos limites 

constitucionais impostos pelos seus respectivos conceitos. Seria diferente, por 

exemplo, se a Constituição dissesse ser assegurada, nos termos da lei, 

contrapartida pela exploração mineral. A expressão contrapartida, aberta e 

indeterminada, seria uma verdadeira “carta em branco” ao legislador, que 

poderia criar, nos limites do razoável e do proporcional, a exação que quisesse. 

Mas não foi isso o que ocorreu. A Constituição especificou os dois institutos 

cuja edição autorizou e, ao fazê-lo, delimitou conceitualmente seus contornos.  

 

A CFEM foi instituída por meio da Lei nº 7.990/1989. Embora criada com a 

denominação de Compensação Financeira, foi estruturada como Participação no Resultado da 

 
2 Segundo Misabel Derzi, enquanto os conceitos são erigidos como notas irrenunciáveis, fixas e rígidas, implicando 
limites expressos, tipos, por sua vez, no Direito, referem-se a estruturas abertas à realidade, flexíveis e graduais. 

A discriminação de competências tributárias, por exemplo, decorre da aplicação de conceitos, e não de tipos. Cf. 

DERZI, Misabel Abreu Machado. Direito Tributário, Direito Penal e Tipo. São Paulo: RT, 2007, p. 83-84. 
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Lavra. É o que se depreende do acórdão proferido no Recurso Extraordinário nº 228.800/DF, 

Rel. Ministro Sepúlveda Pertence: 

 

2. A obrigação instituída na L. 7.990/89, sob o título de "compensação 

financeira pela exploração de recursos minerais" (CFEM) não corresponde ao 
modelo constitucional respectivo, que não comportaria, como tal, a sua 

incidência sobre o faturamento da empresa; não obstante, é constitucional, por 

amoldar-se à alternativa de "participação no produto da exploração" dos 

aludidos recursos minerais, igualmente prevista no art. 20, § 1º, da 
Constituição.  

(RE 228800, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 25/09/2001, DJ 16-11-2001) – (grifei) 
 

Incide sobre o resultado da exploração mineral, conforme decidiu o STF no RE nº 

228.800/DF, “entendido o resultado não como o lucro do explorador, mas como aquilo que 

resulta da exploração”. O Ministro Sepúlveda Pertence apresentou, ainda nesse ponto, um 

paralelo entre a CFEM e a Participação do Superficiário, prevista no art. 176, § 2º, da 

Constituição: 

 

Na verdade – na alternativa que lhe confiara a Lei Fundamental – o que a L. 
7.990/89 instituiu [...] não foi verdadeira compensação financeira: foi, sim, 

genuína “participação no resultado da exploração”, entendido o resultado 

não como o lucro da explorador, mas como aquilo que resulta da exploração, 
interpretação que revela o paralelo existente entre a norma do art. 20, § 1º, e 

a do art. 176, § 2º, da Constituição, verbis:  

“§ 2º É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados 

da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei.” 
Ora, tendo a obrigação prevista no art. 6º da L. 7.990/89 a natureza de 

participação no resultado da exploração, nada mais coerente do que consistir 

o seu montante numa fração do faturamento. – (grifei) 

 

A lógica é simples: sendo a CFEM a contrapartida que se paga pela exploração 

econômica de um bem da União (recurso mineral), a sua incidência se dá apenas sobre aquilo 

que resulta da atividade mineral. O conceito de lavra mineral foi positivado no art. 36, do 

Código de Mineração, partindo da extração até a última etapa do beneficiamento, logo, antes 

da transformação industrial:  

 

Art. 36. Entende-se por lavra o conjunto de operações coordenadas 

objetivando o aproveitamento industrial da jazida, desde a extração das 

substâncias minerais úteis que contiver, até o beneficiamento das mesmas. – 
(grifei). 
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Os limites para a incidência da CFEM foram definidos pela Constituição, no art. 

20, § 1º (resultado da lavra). A Constituição proibiu sua incidência sobre qualquer grandeza 

incorrida após a última etapa do beneficiamento mineral3.  

A opção constitucional é acertada. Seria teratológico instituir uma contrapartida 

financeira pela utilização de recurso mineral a partir de grandeza mensurada sobre algo que não 

é minério, tais como produtos metalúrgicos ou siderúrgicos, bem como as despesas com frete e 

seguro, incorridas na venda do produto acabado, isto é, após encerrado o beneficiamento 

mineral, e com os tributos que compõem o faturamento.  

Por outro lado, o “resultado” que a Constituição determina ser base de cálculo da 

CFEM somente pode ser aquele efetivamente realizado pelo minerador. Não é admissível que 

o royalty seja calculado sobre aproveitamento econômico inexistente ou fictício.  

Em resumo, os limites constitucionais para a incidência da CFEM são: 

 

1. No plano da hipótese de incidência 

A materialidade que enseja o surgimento da obrigação implica que a incidência 

ocorra apenas: 

a) sobre o aproveitamento econômico de minério; 

b) que seja efetivamente realizado pelo minerador.  

 

2. No plano da base de cálculo 

A incidência se dá tão somente sobre o resultado da lavra. Por isso, não se admite 

a inclusão, em sua base: 

a) de valores realizados após a última etapa do beneficiamento mineral, 

quando se obtém produto acabado (frete, seguro e tributos); 

b)  e que não digam respeito ao resultado financeiro efetivamente realizado 

pelo minerador com a lavra, tais como resultados inexistentes ou fictícios. 

 

 
3 CASTRO JÚNIOR, Paulo Honório de. Limites constitucionais para a incidência da CFEM: o conceito de 

resultado da lavra e a sua violação pela Lei nº 13.540/2017. In Mineração e Siderurgia: aspectos financeiros e 

tributários. Belo Horizonte: D’Plácido, 2019, p. 259. 
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O art. 20, § 1º, da Constituição proíbe que a CFEM incida (i) sobre o que não for 

minério; e (ii) sobre aquilo que não diga respeito estritamente ao resultado da lavra, delimitado 

pelo final do processo produtivo, quando se obtém o minério acabado, que será transacionado.  

 

3. A incidência da CFEM no consumo/transformação industrial 

 

A Lei nº 7.990/1989 dispôs que a obrigação de recolher a CFEM surge, para o 

detentor do Direito Minerário, quando verificado o aproveitamento econômico dos recursos 

minerais4, configurando-se a sua hipótese de incidência até a última etapa do processo de 

beneficiamento e antes de sua transformação industrial.  

O critério temporal da hipótese de incidência, por sua vez, foi eleito como a saída 

por venda do produto mineral. Apesar de se considerar ocorrido o fato gerador da CFEM 

(critério temporal) com a saída por venda do produto mineral, o art. 15, do Decreto nº 01/19915, 

equiparou-o ao consumo ou utilização da substância mineral, em qualquer estabelecimento do 

minerador. 

A relevância na identificação do critério temporal da hipótese de incidência consiste 

em ser este o momento em que são fixados todos os elementos da relação jurídica fiscal entre 

minerador e entidade reguladora do setor de mineração, como a base de cálculo. 

De fato, a norma instituidora da CFEM pretende evitar que se considere como 

critério temporal da sua hipótese de incidência a venda de mercadoria distinta de produto 

mineral, ou seja, mercadoria que seja resultado da transformação industrial do produto 

mineral, tais como ligas metálicas ou quaisquer outras mercadorias resultantes da modificação 

da natureza da substância mineral (conceito de transformação previsto no art. 4º, I, do 

Regulamento do IPI – Decreto nº 7.212/2010), isto é, a obtenção de “nova espécie” de produto, 

como bem definiu a Lei nº 13.540/2017.  

 
4 Lei nº 7.990/1989: “Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de geração de energia elétrica e 

dos recursos minerais, por quaisquer dos regimes previstos em lei, ensejará compensação financeira aos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída e aplicada na forma estabelecida nesta 

Lei.”  
5 “Art. 15. Constitui fato gerador da compensação financeira devida pela exploração de recursos minerais a 

saída por venda do produto mineral das áreas da jazida, mina, salina ou de outros depósitos minerais de onde 

provêm, ou o de quaisquer estabelecimentos, sempre após a última etapa do processo de beneficiamento 

adotado e antes de sua transformação industrial. 
Parágrafo único. Equipara-se à saída por venda o consumo ou a utilização da substância mineral em processo 

de industrialização realizado dentro das áreas da jazida, mina, salina ou outros depósitos minerais, suas áreas 

limítrofes ou ainda em qualquer estabelecimento”. 
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Por isso, visando a regulamentar o art. 6º, da Lei nº 7.990/1989 (que dispôs que o 

fato gerador da CFEM ocorre após a última etapa do processo de beneficiamento adotado e 

antes de sua transformação industrial) o inciso III, do art. 14, do Decreto nº 01/1991 discrimina 

o que pode ser considerado beneficiamento da substância mineral (por exemplo, fragmentação, 

pulverização, classificação, concentração etc.), mas ressalva: “desde que não resulte na 

descaracterização mineralógica das substâncias minerais processadas ou que não impliquem 

na sua inclusão no campo de incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)”. 

A referida norma elenca dois critérios que antecipam o fato gerador da CFEM ao 

momento da saída do produto mineral, configurando o consumo da substância no processo 

produtivo: a descaracterização mineralógica ou a sua inclusão no campo de incidência do IPI. 

Diante desse contexto normativo, pode-se afirmar que o fato gerador da CFEM 

ocorre quando verificado o aproveitamento econômico da substância mineral (critério material 

da hipótese de incidência), praticado pelo detentor do Direito Minerário autorizativo daquele 

aproveitamento (critério pessoal).  

E isto ocorrerá (i) na primeira saída por venda do produto mineral, realizada pelo 

titular do Direito Minerário; ou, havendo o consumo da substância pelo titular, na (ii) 

descaracterização mineralógica; (iii) ou na industrialização da substância, sujeitando-a ao 

campo de incidência do IPI, ainda que à alíquota 0%. 

Isto é, a CFEM incide sobre o resultado da atividade de mineração, conforme 

decidiu o STF no RE nº 228.800/DF. Como visto, os limites para a incidência da CFEM foram 

definidos pela Constituição, no art. 20, § 1º (resultado da lavra), proibindo-se sua incidência 

sobre qualquer grandeza incorrida após a última etapa do beneficiamento mineral.  

A caracterização do consumo de minério, enquanto fato gerador da CFEM, nos 

moldes determinados pelo Decreto nº 01/1991, pode se dar por dois critérios alternativos: 

a) Um critério de presunção que opera em favor do minerador, consistente na 

inclusão da substância no campo de incidência do IPI.  

b) E um critério de prova, que deve ser utilizado quando a presunção não puder 

ser verificada em concreto (notação “NT” na TIPI), consistente na 

demonstração da descaracterização mineralógica.  

c) Por consequência da locução “ou”, presente no Decreto nº 01/1991, os critérios 

supra, de presunção ou de prova, são alternativos. Logo, não se exige a 

presença concomitante de ambos, isto é, da inclusão da substância no campo 
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de incidência do IPI e a prova da descaracterização mineralógica. Basta 

demonstrar o primeiro critério, de presunção, para que se defina o momento de 

incidência da CFEM e, por consequência, a base de cálculo da exação.  

A grande modificação introduzida pela Lei nº 13.540/2017, nesse aspecto, foi: (i) a 

exclusão do termo “descaracterização mineralógica”, como hipótese de consumo; e (ii) a sua 

conceituação como “obtenção de nova espécie”, o que equivale à transformação industrial, nos 

termos do art. 4º, I, do Regulamento do IPI. A novidade não é tão relevante, na medida em que 

toda descaracterização mineralógica já implicava em processo de transformação industrial.  

Apesar disso, a nova regra implica significativo ganho a operações que comportam 

controvérsia técnica, em razão da descaracterização mineralógica. É que a descaracterização 

mineralógica foi considerada regra ineficaz para a incidência da CFEM a partir da Orientação 

Normativa DNPM nº 07/2012. Superando-se esse termo, e substituindo-o pela transformação 

industrial – que o abarca –, supera-se também a controvérsia anterior sobre sua eficácia. 

Por fim, a Lei nº 13.540/2017 caminhou bem ao excluir os processos industriais de 

sinterização6, calcinação e coqueifação do conceito de beneficiamento mineral. É que há 

laudos técnicos atestando a descaracterização mineralógica nos referidos processos.  

 

4. O equívoco da Orientação Normativa DNPM nº 07/2012 

 

A ON nº 07/2012 tem sua origem no Parecer nº 90/2012-PROGE/DNPM-GT, de 

autoria do Procurador Federal Leopoldo Gomes Muraro.  

O entendimento do referido Procurador, sobre o tema, já havia sido apresentado em 

artigo7, no qual afirmou a necessidade de regulamentação do instituto para a sua produção de 

efeitos: 

 
No caso da descaracterização mineralógica resta patente o vício de legalidade e a 
insegurança jurídica gerada com a adoção de um termo criado pela norma infralegal 

sem a correspondente baliza da lei que visa regulamentar. Mineradores e agentes 

estatais ficam carentes de um parâmetro legal que demonstre qual ponto que limita a 

incidência da CFEM. 

 
6 É criticável que a Lei nº 13.540/2017 tenha excluído a sinterização do conceito de beneficiamento e mantido a 

pelotização. Os processos são muito similares, variando tão somente o insumo (pellet feed, na pelotização; e 

sinter feed, na sinterização).  
7 MURARO, Leopoldo Gomes. Descaracterização mineralógica e o ponto de incidência da Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). Revista de Direito, Estado e Recursos Naturais, v. 1, 

n. 1, p. 107-129 (2011). 
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Nos termos expostos, portanto, pode-se concluir que a criação infralegal do Decreto 

nº 01/91, denominada descaracterização mineralógica, extrapola o poder 

regulamentar do referido decreto, gerando insegurança jurídica, tanto no setor público 

como no privado.  

Como no mesmo inciso legal em que há a previsão da descaracterização mineralógica, 

inciso III do artigo 14 do Decreto nº 01/9, abriu-se a possibilidade de se limitar a 

incidência da CFEM em outro critério, o campo de incidência do IPI, não restará 

prejuízo algum em se retirar esta previsão ilegítima da interpretação e aplicação do 

referido dispositivo infralegal. 

 

Ainda no entendimento do Procurador Federal8, “a resolução do problema fica 

condicionada à elaboração de um laudo técnico que indique o momento em que ocorreu a 

descaracterização”. Ocorre que, segundo o autor, é sempre possível que haja “a produção de 

laudos técnicos divergentes, tornando a questão impossível de resolução, em função de se estar 

diante de ‘norma jurídica de eficácia limitada’.” 

Após a publicação do Parecer, o DNPM editou a Orientação Normativa nº 07, em 

12.06.2012, cuja natureza é de interpretação oficial do órgão, sem conteúdo normativo: 

 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) – Ponto de 
incidência – Fase do processo minerário anterior ao campo de incidência do Imposto 

sobre Produtos Industrializados. A previsão contida no artigo 14, inciso III, do 

Decreto nº 1/1991, de que o processo de beneficiamento minerário será delimitado 

pela descaracterização mineralógica das substâncias minerais processadas, revela-se 

como uma norma jurídica de eficácia limitada. Por essa razão, enquanto não houver a 

edição de outra norma que lhe confira complementação, o único critério jurídico 

válido e eficaz que demonstra o ponto de incidência da compensação financeira, 

configurando a base de cálculo, é a fase do processo de produção mineral anterior ao 

campo de incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados, alternativa esta 

também prevista no artigo 14, inciso III, do Decreto nº 1/1991.  

Referência: PARECER Nº 90/2012-PROGE/DNPM-GT. 

 

A posição manifestada pelo DNPM acerca da ineficácia do instituto da 

descaracterização mineralógica não é juridicamente adequada. A sua premissa fundamental 

consiste na suposta falta de regulamentação da previsão normativa contida no Decreto nº 

01/1991 a respeito da descaracterização mineralógica. É inclusive citado, nos documentos 

mencionados acima, o exemplo da regulamentação do conceito de beneficiamento, para fins de 

incidência da CFEM, elemento este (regulamentação) supostamente necessário ao instituto da 

descaracterização mineralógica para que pudesse produzir efeitos, ante a conclusão da sua 

suposta eficácia limitada. 

 
8 Op. Cit., p. 123. 
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O DNPM desconsidera que o conceito de descaracterização mineralógica – que 

consiste na perda das propriedades químicas essenciais da substância mineral – é conceito 

técnico, que deve ser importado da Geologia, da Engenharia de Minas e da Metalurgia. 

O que caracteriza um mineral são suas propriedades químico-físicas, que lhe 

distinguem das demais substâncias encontradas na natureza9: 

 
Talvez a limitação mais importante e significativa imposta à definição de um mineral 

é que ele deva ser um elemento ou composto químico. Esta restrição origina-se da 

imagem consistente da estrutura de um sólido cristalino como sendo uma estrutura de 

átomos, íons, ou grupo de átomos estendida indefinidamente, disposto em 

configurações geométricas regulares. [...] Nestas condições, estão eliminadas as 

misturas mecânicas, mesmo se inteiramente uniformes e homogêneas. 

 

A descaracterização mineralógica, como o próprio nome permite intuir, implica 

alteração das características essenciais do elemento ou composto químico mineral, tal como 

encontrado na natureza. 

Por isso, qualquer processo de tratamento mineral que resulte na alteração da sua 

composição química, qualifica-se como descaracterização mineralógica. Já processos de 

tratamento ou beneficiamento que têm apenas a finalidade de reconhecer aos minerais 

características necessárias à viabilidade do seu uso posterior, configuram beneficiamento de 

minério10: 

 
Tratamento ou beneficiamento de minérios consiste de operações aplicadas aos bens 

minerais visando modificar a granulometria, a concentração relativa das espécies 

minerais presentes ou a forma, sem, contudo, modificar a identidade química ou física 

dos minerais.  

 

Se processos de beneficiamento não alteram a composição química que define o 

mineral, a descaracterização mineralógica é a fase do processo de produção em que o mineral 

sofre reações que o fazem perder sua composição química original, transformando-se em outra 

espécie de produto. 

A comprovação da ocorrência da descaracterização mineralógica, naturalmente, 

depende de laudo técnico produzido por profissional especializado. 

 
9 DANNA, James D. Manual de Mineralogia, 2ª Ed. São Paulo: Livros Técnicos e Científicos, 1974, Volume 
01.  
10 DA LUZ, Adão Benvindo; SAMPAIO, João Aves; ALMEIDA, Salvador L.M; Tratamentos de Minérios. 4ª 

Edição. Rio de Janeiro: CETEM/MCT, 2004.   
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Ainda que ocorra a produção de laudos técnicos conflitantes acerca da 

descaracterização mineralógica em meio a uma lide administrativa ou judicial, tal fato não tem 

o condão de limitar o direito do minerador. Os debates técnicos são parte do Direito, em 

qualquer das suas esferas, a exemplo do que ocorre em procedimentos de resolução de conflitos 

por arbitragem.  

Por isso, é desnecessário regulamentar o instituto da descaracterização 

mineralógica, sendo este absolutamente apto a produzir efeitos. 

Ainda que assim não fosse, o próprio DNPM editou a Portaria nº 237 de 18 de 

outubro de 2001, instituindo as Normas Reguladoras de Mineração (“NRM”), prevendo, 

inclusive, o conceito de beneficiamento. A NRM nº 18.1.1 expressamente conceitua 

beneficiamento como o tratamento da substância por métodos físicos e químicos, desde que 

não haja alteração na constituição química dos minerais: 

 
18.1.1 Para efeito das NRM entende-se por beneficiamento de minérios ao tratamento 

visando preparar granulometricamente, concentrar ou purificar minérios por métodos 
físicos ou químicos sem alteração da constituição química dos minerais. 

 

Ou seja, a norma regulamentar define expressamente o momento em que termina o 

beneficiamento da substância e começa a transformação industrial: quando se verifica a 

alteração da constituição química dos minerais11, sendo esta definição absolutamente 

compatível com o conceito de descaracterização mineralógica.  

Impedir a ocorrência do fato gerador da CFEM, por consumo, ante a prova técnica 

da descaracterização mineralógica implica, afinal, afronta direta ao art. 20, § 1º, da 

Constituição. Isso porque, como visto, não se pode cobrar o royalty sobre aquilo que deixou de 

ser minério, por ter se transformado em outra espécie de produto.  

É irrelevante que o IPI não incida sobre o produto que resulta da transformação 

industrial, quando há prova técnica da sua ocorrência. O imposto federal possui suas alíquotas 

(“NT”, 0% ou >0%) definidas conforme critérios de política fiscal do Poder Executivo. A 

Tabela de Incidência do IPI é editada por Decreto Presidencial, configurando opção política por 

tributar ou não determinados produtos, conforme objetivos econômicos. Não é feita uma 

 
11 CASTRO JÚNIOR, Paulo Honório de; MATTOS, Tiago de. CFEM - Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais. Belo Horizonte: D’Plácido, 2018, p. 94. 
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avaliação técnica, para cada NCM, que justifique a opção por se tributar e em qual medida cada 

produto.  

O que importa, para a CFEM, é que não se admite a sua incidência sobre produtos 

resultantes de transformação industrial, sob pena de um royalty mineral recair sobre o que não 

é mais minério, em violação ao art. 20, § 1º, da Constituição.  

Nesse sentido, é relevante mencionar decisão do TRF da 1ª Região, proferida no 

Agravo de Instrumento nº 0042474-98.2012.4.01.0000, em 04.09.2012. Fora indeferida, em 

primeira instância, a produção de prova pericial de engenharia que visava à comprovação de 

que a pelotização, apesar de listada pelo Decreto nº 01/1991 como beneficiamento, é um 

processo de transformação industrial. Isso, ao fundamento de que a norma do decreto resolveria 

a questão, sendo uma espécie de presunção absoluta, a traduzir natureza unicamente jurídica à 

demanda, que não comportaria prova em contrário à disposição do decreto.  

O Tribunal reformou a decisão, deferindo a prova pericial, sob o fundamento de 

que não se trata da mera aplicação da definição normativa da natureza da pelotização, e sim de 

demonstrar a incongruência dessa definição com a realidade: 

 

O magistrado a quo fundamentou que: prescinde o feito de prova de engenharia, 

porque a questão da pelotização como processo de beneficiamento ou não depende 

apenas da aplicação das definições legais descritas no Decreto n. 1, de 7 de fevereiro 

de 1991, sob o qual não pende pecha de inconstitucionalidade e com base no qual 

inúmeras decisões dos Tribunais tem se utilizado para resolver a querela. [...]. 

No que se refere à prova técnica de engenharia, a intenção da agravante é comprovar 
que na pelotização ocorre modificação físico-química da substância mineral ferro e, 

assim, desclassificar esse processo como simples beneficiamento nos termos em que 

fixados no referido Decreto 1/1991. 

Não se trata, portanto, da mera aplicação das definições legais descritas na legislação. 

O que se pretende, na ação originária e a partir da realização das provas indicadas pela 

autora, é demonstrar a alegada incongruência dessas previsões fixadas pelo legislador, 

o que indica a necessidade de perícia técnica de engenharia. [...]. 

Assim, com fulcro no art. 557, §1º - A, do CPC, dou provimento ao agravo de 

instrumento, para determinar a realização da ampla prova pericial contábil e de 

engenharia, na forma requerida pela autora.  

 

Isso quer dizer que, havendo documento técnico comprovando que houve a 

transformação industrial (pelotização, naquele caso), a CFEM deverá incidir até essa etapa, na 

modalidade consumo.  

Ou seja, o rol de processos de beneficiamento, listados tanto no Decreto nº 01/1991, 

como na Lei nº 13.540/2017, não tem força para constituir, por ficção ou por presunção 

absoluta, o que não tem correspondência com a realidade. Entender que aquela lista não 
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admitiria prova em contrário, ou seja, prova da descaracterização mineralógica, significaria 

cobrar CFEM sobre aquilo que não é minério, em afronta ao art. 20, § 1º, da Constituição.  

Ademais, como visto, a própria redação da parte da parte final do art. 14, III, do 

Decreto nº 01/2001, dispõe que a lista de processos configura beneficiamento mineral “desde 

que não resulte na descaracterização mineralógica das substâncias minerais processadas”. 

Esse trecho é expresso, portanto, ao autorizar a prova da transformação industrial, tal qual 

acertadamente decidiu o TRF da 1ª Região na decisão supra indicada.  

Por isso, a Orientação Normativa nº 07/2012, além de não possuir conteúdo 

normativo algum, traduz uma equivocada interpretação das normas pertinentes à CFEM.  

 

5. Delimitação do âmbito de aplicação da Orientação Normativa DNPM nº 07/2012 

 

Ainda que se pudesse considerar legítima a ON nº 07/2012, é preciso delimitar 

adequadamente o seu âmbito de aplicação. A ANM vem aplicando a ON em qualquer situação, 

mesmo àquelas em que não há qualquer controvérsia técnica sobre a ocorrência de 

descaracterização mineralógica.  

Por exemplo, no caso da calcinação para obtenção de cal virgem, há notória prova 

de descaracterização mineralógica, reconhecida pela própria ANM no Parecer/PROGE nº 

280/2002-SC: “os produtos submetidos ao processo de beneficiamento denominado calcinação 

sofrem descaracterização mineralógica das substâncias processadas, conforme afirmado pelos 

técnicos do DNPM”. 

No mesmo sentido, a Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais afirma que 

a cal virgem não é mais minério, por ter sido transformada pela calcinação, razão pela qual 

não lhe é aplicável o diferimento do ICMS previsto para minerais. É ver a Consulta de 

Contribuinte nº 067/2013: 

 

A CAL é obtida pelo processo de calcinação de pedras calcárias (carbonato de cálcio), 

conforme a seguinte reação química: CaCO3(s) → CaO + CO2(g) 

Pelo referido processo, o calcário é submetido a altas temperaturas, sofrendo uma 

decomposição térmica, que tem por resultado a CAL VIRGEM (CaO), com liberação 

de gás carbônico (CO2). 

Nesse ponto, vale salientar a diferença existente entre o processo de calcinação e os 

processos mecânicos citados na subalínea “b.1” acima transcrita (secagem, 

desidratação, desaguamento, filtragem, flotação, aglomeração, fragmentação, 

concentração, briquetagem, pulverização, homogeneização, levigação, pelotização e 

acondicionamento), que dão ensejo à aplicação do DIFERIMENTO. 



 

16 
 

Nos termos da Nota 1 do Capítulo 25 da Tarifa Externa Comum - TEC, que trata dos 

produtos minerais, salvo disposições em contrário e sob reserva da Nota 4, apenas se 

incluem nas posições do referido Capítulo os produtos em estado bruto ou os produtos 

lavados (mesmo por meio de substâncias químicas que eliminem as impurezas sem 

modificarem a estrutura do produto), partidos, triturados, pulverizados, submetidos à 

levigação, crivados, peneirados, enriquecidos por flotação, separação magnética ou 

outros processos mecânicos ou físicos (exceto a cristalização), não estando incluídos 

os produtos ustulados, calcinados, resultantes de uma mistura ou que tenham recebido 

tratamento mais adiantado do que os indicados em cada uma das posições. 

Todavia, mesmo sendo um processo mais adiantado que os citados no parágrafo 

anterior, suscetível de provocar uma modificação da estrutura química ou cristalina, a 
calcinação da CAL, que a princípio não estaria incluída no Capítulo da TEC em 

referência, é tratada como exceção, de acordo com as Considerações Gerais referentes 

à Seção V, contidas nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação 

e de Codificação de Mercadorias - NESH: 

‘O presente Capítulo, como estabelece a Nota 1, apenas compreende, salvo 

disposições em contrário, os produtos minerais em estado bruto, ou lavados 

(mesmo por meio de substâncias químicas, desde que não modifiquem os 

produtos), triturados, moídos, pulverizados, submetidos à levigação, crivados, 

peneirados ou ainda enriquecidos por flotação, separação magnética ou outros 

processos mecânicos ou físicos (exceto a cristalização). Os produtos do 

presente Capítulo podem também receber um tratamento térmico destinado a 
eliminar-lhes a umidade ou as impurezas, ou a outros fins, desde que esse 

tratamento térmico não modifique a estrutura química ou cristalina do produto. 

Todavia, certos tratamentos térmicos (a fusão ou Calcinação, por exemplo) não 

são autorizados, salvo disposições em contrário do texto de posição”. (...) 

‘Deve notar-se, todavia, que certas posições deste Capítulo constituem exceção 

a esta regra: 

1) Por dizerem respeito a produtos que pela sua própria natureza tenham sido 

submetidos a uma elaboração mais adiantada do que o previsto na Nota 1 acima 

(por exemplo: o cloreto de sódio puro da posição 25.01, o enxofre refinado da 

posição 25.03, o barro cozido em pó (terra de chamotte) da posição 25.08, o 

gesso da posição 25.20, a CAL da posição 25.22 e os cimentos hidráulicos da 

posição 25.23)’. 
Assim, nota-se que o processo de calcinação aplicado à pedra calcária, produto 

mineral bruto classificado na subposição 2521.00.00 da NBM/SH, difere de todos os 

processos relacionados na subalínea “b.1” do item 32 acima transcrito, uma vez que 

incorre na modificação da estrutura química ou cristalina do produto.”  

 

Ocorre que, mesmo nesse tipo de situação, em que a descaracterização mineralógica 

é notória e reconhecida pela própria ANM, a Agência aplica a ON nº 07/2012 porque o produto 

resultante (cal virgem) não é tributado pelo IPI.  

A nosso ver, essa não é a forma mais adequada de interpretar a ON nº 07/2012.  

Para se extrair a correta interpretação da referida Orientação Normativa, é 

necessário verificar os fundamentos do Parecer que lhe deu origem, qual seja, o Parecer nº 

90/2012-PROGE/DNPM-GT.  

O Parecer, ao apontar a suposta eficácia limitada da norma relacionada à 

descaracterização mineralógica, em diversas oportunidades, faz expressa referência à existência 

de laudos técnicos conflitantes produzidos na mesma discussão administrativa: 
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Desta forma, dependendo da substância mineral lavrada e do processo que será 

submetida esta substância, o marco divisório entre o processo de beneficiamento e a 

transformação industrial poderá variar. Além disso, ante a ausência de normas que 
delimitem as fases, ocorrem divergências entre os laudos técnicos sobre o momento 

exato que ocorre esta passagem.  

[...] 

O entendimento atual mais corriqueiro acerca do tema aponta no sentido de que a 

resolução do problema fica condicionada à elaboração de um laudo técnico que 

indique o momento que ocorreu a descaracterização. Contudo, a discussão deve 

aprofundar e duas indagações essenciais devem ser dirimidas: o que fazer quando 

laudos divergentes forem elaborados (apontando no mesmo processo momentos 

distintos para a descaracterização) e como pode haver conclusão se não há parâmetro 

legal definidor do critério que balize o momento da descaracterização?” 

 

A partir dos excertos acima, a conclusão que se extrai é que o critério da 

descaracterização mineralógica é plenamente eficaz, sendo que somente pode ser afastado 

quando existem laudos conflitantes produzidos pelas partes. Apenas nesta hipótese (conflito 

técnico verificado em concreto), afastar-se-ia a necessária certeza a respeito do momento do 

consumo, atraindo a aplicação exclusiva do critério do campo de incidência do IPI. 

Portanto, interpretando-se a ON nº 07/2012 a partir do Parecer que lhe deu origem, 

conclui-se: 

i) Caso não haja divergência técnica no processo administrativo (provada por 

laudos conflitantes sobre a descaracterização mineralógica), a descaracterização 

mineralógica produzirá efeitos, confirmando a transformação industrial e o fato 

gerador da CFEM por consumo; 

ii) Apenas se houver divergência, provada por laudos técnicos conflitantes nos 

autos do processo administrativo, aplicar-se-ia a ON nº 07/2012.  

Ainda que a ON seja integralmente ilegítima, essa interpretação é a única que 

permite delimitar, razoavelmente, seu escopo de aplicação, impedindo que seja utilizada 

indiscriminadamente, em afronta ao art. 20, § 1º da Constituição, mesmo em casos de notória e 

reconhecida transformação industrial.  

 

6. Silêncio eloquente e norma expletiva na Lei nº 13.540/2017 

 

Como visto, a Medida Provisória nº 789 manteve o consumo como fato gerador da 

CFEM, repetindo, parcialmente, a norma do Decreto nº 01/1991: (i) lista exemplificativa de 

processos de beneficiamento, que incluía sinterização, calcinação e coqueifação, mas (ii) 
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dizendo que consumo equivale à transformação industrial (obtenção de nova espécie de 

produto), ao invés de manter o critério da alternativa “campo de incidência do IPI” ou 

“descaracterização mineralógica” – que levava ao mesmo resultado/transformação industrial.  

A Lei nº 13.540/2017, por sua vez, foi promulgada sem a citação dos processos 

sinterização, calcinação e coqueifação como exemplos de beneficiamento mineral, ao 

fundamento de que configuram (e sempre configuraram) transformação industrial. 

Por isso, é preciso determinar os efeitos da exclusão, pela Lei nº 13.540/2017, dos 

processos sinterização, calcinação e coqueifação como exemplos de beneficiamento mineral.  

O Congresso Nacional editou o Projeto de Lei de Conversão nº 38/2017, ao 

promover diversas modificações no conteúdo da MP nº 789/2017. O Parecer do Deputado 

Relator, Marcus Pestana, demonstra que o PLV acolheu parcialmente, entre outras, a Emenda 

nº 60, segundo a qual “Ficam excluídas, então, operações como pelotização e sinterização” do 

conceito de beneficiamento, tendo em vista que esse conceito não abarca processos que 

impliquem “alteração da constituição química dos minerais”: 

 

A Emenda nº 60 foi parcialmente acolhida exatamente porque a sinterização foi 

excluída do conceito de beneficiamento, conforme explicita as razões do voto do Deputado 

Relator Marcus Pestana em seu Parecer12: 

 

No caso de operações de beneficiamento, acatamos, parcialmente, a Emenda nº 60, de 

autoria do Senador Ronaldo Caiado. De fato, julgamos que o processo de sinterização 

caracteriza uma fase já industrial, pois ocorrem várias reações no estado sólido do 

elemento que são ativadas termicamente. 

 

Pelos mesmos fundamentos, sinterização, calcinação e coqueifação foram 

excluídas da Lei nº 13.540/2017 como exemplos de beneficiamento mineral: 

 

 
 12 Disponível em << 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1615651&filename=PAR+1+MPV78

917+%3D%3E+MPV+789/2017 >>.  

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1615651&filename=PAR+1+MPV78917+%3D%3E+MPV+789/2017
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1615651&filename=PAR+1+MPV78917+%3D%3E+MPV+789/2017
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Art. 1º O art. 6º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

“Art. 6º A exploração de recursos minerais ensejará o recolhimento da 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), nos 

termos do § 1º art. 20 da Constituição Federal, por ocasião: 

[...] 

IV - do consumo de bem mineral. 

[...] 

§ 4º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - bem mineral - a substância mineral já lavrada após a conclusão de seu 

beneficiamento, quando for o caso; 
II - beneficiamento - as operações que objetivem o tratamento do minério, tais 

como processos realizados por fragmentação, pulverização, classificação, 

concentração, separação magnética, flotação, homogeneização, 

aglomeração, aglutinação, briquetagem, nodulação, pelotização, ativação e 

desaguamento, além de secagem, desidratação, filtragem e levigação, ainda 

que exijam adição ou retirada de outras substâncias; 

III - consumo - a utilização de bem mineral, a qualquer título, pelo detentor ou 

arrendatário do direito minerário, assim como pela empresa controladora, 

controlada ou coligada, em processo que importe na obtenção de nova 

espécie.” – (grifei). 

 

Ou seja, prevaleceu, na Lei nº 13.540/2017, silêncio quanto às hipóteses de 

sinterização, calcinação e coqueifação. O silêncio, no Direito, pode configurar lacuna, norma 

jurídica ou espaço ajurídico13.  

Será lacuna quando precisar ser integrada pela interpretação, por ter deixado um 

vácuo normativo contrário à própria razão de ser da norma ou a algum valor relevante para o 

sistema jurídico.  

Será espaço ajurídico quando configurar legítima opção do legislador em deixar de 

regular efeitos sobre determinada situação, que não é relevante para o Direito.  

E será silêncio eloquente, portanto, norma jurídica, quando o silêncio, pela própria 

intenção reguladora da lei, configurar determinação de que determinada situação não deve 

suportar certos efeitos jurídicos. Conforme Ricardo Mariz de Oliveira14, “a ausência de norma 

expressa não significa inexistência de norma (lacuna).” O silêncio normativo pode configurar 

silêncio eloquente, o qual, por sua vez, representa a democrática opção do legislador. Afinal, o 

silêncio da lei, dentro de um contexto normativo de normas expressas, pode significar a 

existência de uma norma implícita cujo teor se subtrai das normas expressas. 

 
13 LARENZ, Karl. Metodologia da Ciência do Direito. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1997, p. 526-

527. 
14 DE OLIVEIRA, Ricardo Mariz. Limite à Compensação de Prejuízos Fiscais na Extinção de Pessoa Jurídica – 

Um Caso Para Solução Através de Redução Teleológica (ou Notando a Existência de Silêncio Eloquente). Em 

Revista de Direito Tributário Atual n. 31, coedição IBDT Dialética, 2014. p. 146 
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A este respeito, com respaldo na jurisprudência veiculada pelo Supremo Tribunal 

Federal, Marco Aurélio Greco15 afirma: 

 

Diante de uma previsão legal cujas palavras, não alcancem determinadas hipóteses, 

cumpre verificar se estamos perante uma “insuficiência” do texto, ou “lacuna” que 

admitiria integração, de modo a assegurar seu real alcance; ou se a não previsão 

corresponde ao que o Supremo Tribunal Federal examina sob a denominação de 
‘silêncio eloquente’, assim entendida a não-previsão voluntariamente feita e que 

corresponde a uma norma de não incidir. O silêncio eloquente vem referido 

expressamente no RE nº 135.637 e no RE nº 130.552, onde se afirma que ‘... só se 

aplica a analogia quando, na lei, haja lacuna, e não o que os alemães denominam 

‘silêncio eloquente’ (beredtes Schweigen), que é o silêncio que traduz que a hipótese 

contemplada é a única a que se aplica o preceito legal, não se admitindo, portanto, aí 

o emprego da analogia’. Nesta última hipótese (‘silêncio eloquente’), a não-previsão 

não é fortuita ou indesejada, e, por consequência, o Poder Judiciário, se quiser 

estender o significado do termo estará extrapolando a mera integração do dispositivo 

e se arvorando em “legislador positivo”, o que atenta contra a separação de poderes e 

a garantia da legalidade.  

 

Parece nítido, pelos documentos formalizados no curso do processo legislativo 

pertinente à conversão da MP nº 789 na Lei nº 13.540/2017, que a exclusão de sinterização, 

calcinação e coqueifação se deu (i) por vontade expressa do legislador e (ii) no intuito de 

adequar a lei à realidade fática, que sempre demonstrou serem tais processos transformação 

industrial, e não beneficiamento mineral.  

Por tais razões, trata-se de silêncio eloquente, isto é, norma jurídica.  

A natureza dessa norma jurídica, por sua vez, indica a de norma expletiva, isto é, 

que não inova no ordenamento jurídico, apenas reconhece que a natureza do processo de 

sinterização sempre foi de transformação industrial.  

Em sentido léxico16, expletiva é a palavra ou expressão desnecessária ao sentido da 

frase, mas que lhe dá mais força.  

Assim, a norma expletiva é aquela que não precisava constar no texto, porque é 

decorrente do sistema jurídico. Consubstancia, portanto, o objetivo do legislador de evidenciar 

determinado aspecto do sistema jurídico. Como exemplo, o Min. Gilmar Mendes referiu-se ao 

o art. 5º da EC 41/2003 como norma expletiva, porque apenas enfatiza um limite já imposto 

pelo art. 37, XI, da CF (vide ADI 3133/DF, DJ 21.9.2011). 

 
15 GRECO, Marco Aurélio, “Cofins na Venda de Imóveis”, Revista Dialética de Direito Tributário, n. 51, 
Editora Dialética, São Paulo, 1999, p. 128. 
16 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Dicionário Aurélio da língua portuguesa. Curitiba: Positivo, 2010, 

p. 901.  
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Trata-se da declaração formal do Poder Legislativo a respeito da natureza da 

sinterização, calcinação e coqueifação, enquanto processo industrial que sempre manteve suas 

características de transformação do minério em outra espécie de produto.  

O efeito declaratório da norma é de reconhecimento de uma realidade pré-existente. 

Por tal razão, produz efeitos retrospectivos, e não meramente prospectivos.  

 

7. Conclusão 

 

Ante o exposto, verificando as indagações originais deste trabalho, conclui-se: 

 

1) A Orientação Normativa nº 07/2012 é válida?  

 

Não. Impedir a ocorrência do fato gerador da CFEM, por consumo, ante a prova 

técnica da descaracterização mineralógica implica, afinal, afronta direta ao art. 

20, § 1º, da Constituição. Isso porque, como visto, não se pode cobrar o royalty 

sobre aquilo que deixou de ser minério, por ter se transformado em outra 

espécie de produto.  

Ou seja, o rol de processos de beneficiamento, listados tanto no Decreto nº 

01/1991, como na Lei nº 13.540/2017, não tem força para constituir, por ficção 

ou por presunção absoluta, o que não tem correspondência com a realidade. 

Entender que aquela lista não admitiria prova em contrário, ou seja, prova da 

descaracterização mineralógica, significaria cobrar CFEM sobre aquilo que 

não é minério.  

Ademais, a própria redação da parte da parte final do art. 14, III, do Decreto nº 

01/2001, dispõe que a lista de processos configura beneficiamento mineral 

“desde que não resulte na descaracterização mineralógica das substâncias 

minerais processadas”. Esse trecho é expresso, portanto, ao autorizar a prova 

da transformação industrial.  

Por isso, a Orientação Normativa nº 07/2012, além de não possuir conteúdo 

normativo algum, traduz uma equivocada interpretação das normas pertinentes 

à CFEM.  
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2) Ainda que seja válida, ela poderia ser aplicada a quaisquer casos, para impedir 

a ocorrência do fato gerador da CFEM na descaracterização mineralógica, ou 

apenas poderia ser aplicada em situações nas quais seja provado o conflito 

técnico, pela existência de provas divergentes sobre a descaracterização? 

 

Não. A conclusão que se extrai do Parecer que originou a ON é que o critério 

da descaracterização mineralógica é plenamente eficaz, sendo que somente 

pode ser afastado quando existem laudos conflitantes produzidos pelas partes. 

Apenas nesta hipótese (conflito técnico verificado em concreto), afastar-se-ia a 

necessária certeza a respeito do momento do consumo, atraindo a aplicação 

exclusiva do critério do campo de incidência do IPI. 

Ainda que a ON seja integralmente ilegítima, essa interpretação é a única que 

permite delimitar, razoavelmente, seu escopo de aplicação, impedindo que seja 

utilizada indiscriminadamente, em afronta ao art. 20, § 1º da Constituição, 

mesmo em casos de notória e reconhecida transformação industrial.  

 

3) Quais são os efeitos da exclusão, pela Lei nº 13.540/2017, dos processos 

sinterização, calcinação e coqueifação como exemplos de beneficiamento 

mineral? Tratar-se-ia de silêncio eloquente? Se sim, a norma decorrente do 

silêncio eloquente produziria efeitos meramente prospectivos ou poderia 

retroagir, como norma expletiva, para determinar que quaisquer casos de 

sinterização, calcinação e coqueifação nunca foram simples processos de 

beneficiamento mineral? 

 

Pelos documentos formalizados no curso do processo legislativo pertinente à 

conversão da MP nº 789 na Lei nº 13.540/2017, a exclusão de sinterização, 

calcinação e coqueifação se deu (i) por vontade expressa do legislador e (ii) 

no intuito de adequar a lei à realidade fática, que sempre demonstrou serem tais 

processos transformação industrial, e não beneficiamento mineral. Por tais 

razões, trata-se de silêncio eloquente, isto é, norma jurídica. 

A natureza dessa norma jurídica, por sua vez, indica a de norma expletiva, isto 

é, que não inova no ordenamento jurídico. Trata-se da declaração formal do 
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Poder Legislativo a respeito da natureza da sinterização, calcinação e 

coqueifação, enquanto processo industrial que sempre manteve suas 

características de transformação do minério de ferro em outra espécie de 

produto. O efeito declaratório da norma é de reconhecimento de uma realidade 

pré-existente.  

Daí que a Lei nº 13.540/2017 reconheça que tais processos sempre foram 

transformação industrial e, por isso, produz efeitos retrospectivos, e não 

meramente prospectivos.  

 

 

 

 

 

 

Bibliografia 

 

CASTRO JÚNIOR, Paulo Honório de. Limites constitucionais para a incidência da CFEM: o 

conceito de resultado da lavra e a sua violação pela Lei nº 13.540/2017. In Mineração e 

Siderurgia: aspectos financeiros e tributários. Belo Horizonte: D’Plácido, 2019 

 

CASTRO JÚNIOR, Paulo Honório de; SILVA, Tiago de Mattos. CFEM - Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais. Belo Horizonte: D’Plácido, 2018. 

 

DANNA, James D. Manual de Mineralogia, 2ª Ed. São Paulo: Livros Técnicos e Científicos, 

1974, Volume 01.  

 

DERZI, Misabel Abreu Machado. Direito Tributário, Direito Penal e Tipo. São Paulo: RT, 

2007. 
 

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Dicionário Aurélio da língua portuguesa. 

Curitiba: Positivo, 2010. 

 

GRECO, Marco Aurélio, “Cofins na Venda de Imóveis”, Revista Dialética de Direito 

Tributário, n. 51, Editora Dialética, São Paulo, 1999. 

 

LARENZ, Karl. Metodologia da Ciência do Direito. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 

1997. 

 

LUZ, Adão Benvindo da; SAMPAIO, João Aves; ALMEIDA, Salvador L.M; Tratamentos de 

Minérios. 4ª Edição. Rio de Janeiro: CETEM/MCT, 2004.   

 



 

24 
 

MURARO, Leopoldo Gomes. Descaracterização mineralógica e o ponto de incidência da 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). Revista de Direito, 

Estado e Recursos Naturais, v. 1, n. 1, p. 107-129 (2011). 

 

OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. Limite à Compensação de Prejuízos Fiscais na Extinção de 

Pessoa Jurídica – Um Caso Para Solução Através de Redução Teleológica (ou Notando a 

Existência de Silêncio Eloquente). Em Revista de Direito Tributário Atual n. 31, coedição 

IBDT Dialética, 2014.  

 

 

 

 

 
 


